LEGISLACAO DO ATESTADO DE SAUDE

O atestado médico, para abono de faltas ao trabalho, tem limitacdes regulamentadas por
lei. O Decreto 27.048/49 que aprova o regulamento da Lei 605/49, no artigo12, 81° e 2°,
dispbe sobre as formas de abono de faltas mediante atestado médico:

Art. 12:

8§ 1°: A doenga sera comprovada mediante atestado passado por médico da
empresa ou por ela designado e pago.

§ 2°: N&o dispondo a empresa de médico da instituicao de previdéncia a que esteja
filiado o empregado, por médico do Servigo Social da Industria ou do Servico
Social do Comércio, por médico de reparticéo federal, estadual ou municipal,
incumbido de assunto de higiene ou saude, ou, inexistindo na localidade médicos
nas condic¢des acima especificados, por médico do sindicato a que pertenca o
empregado ou por profissional da escolha deste.

Os atestados médicos de particulares, conforme manifestacdo do Conselho Federal de
Medicina, ndo devem ser recusados, exceto se for reconhecido favorecimento ou
falsidade na emissao, assim estabelecendo:

"0 atestado médico, portanto, ndo deve "a priori" ter sua validade recusada
porquanto estardo sempre presentes no procedimento do médico que o forneceu a
presuncdo de lisura e pericia técnica, exceto se for reconhecido favorecimento ou
falsidade na sua elaboracdo quando entéo, além da recusa, é acertado requisitar a
instauracdo do competente inquérito policial e, também, a representacao ao
Conselho Regional de Medicina para instauracdo do indispensavel procedimento
administrativo disciplinar".

Portanto, o atestado médico para abono de faltas ao trabalho deve obedecer aos

dispositivos legais, mas, quando emitido por médico particular, a priori deve ser
considerado, pelo médico da empresa ou junta médica de servigo publico, como
verdadeiro pela presuncéo de lisura e pericia técnica.

Entretanto, a legislagéo trabalhista n&o disciplina quanto ao abono de faltas em virtude
de atestado de acompanhamento médico (aquele que é fornecido a mée ou ao pai que
acompanha o filho até o médico), tampouco se manifesta quanto a obrigatoriedade das
empresas em recepciona-lo.

Embora ndo tenhamos a manifestacdo da Legislacao a respeito, é preciso se atentar para
os Acordos e Convencdes Coletivas que tendem a garantir situacdes mais benéficas,
como complemento as dispostas em lei ou até pelos proprios procedimentos internos
das empresas que podem estabelecer tal garantia.

Em um procedimento interno de uma empresa qualquer, encontramos uma dessas
garantias a qual estabelecia que "Nos casos dos atestados de acompanhantes para filhos
até 14 (quatorze) anos, a auséncia é abonada, no limite de 01 dia/més."


http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/sindicato.htm

A Resolucdo CFM 1.851/2008 que regulamenta a expedicéo de atestados médicos, estabeleceu
ao médico, o seguinte: a) especificar o tempo concedido de dispensa a atividade, necessario para
a recuperacdo do paciente; b) estabelecer o diagndstico, quando expressamente autorizado pelo
paciente; c) registrar os dados de maneira legivel; d) identificar-se como emissor, mediante

assinatura e carimbo ou nimero de registro no Conselho Regional de Medicina.

Quando o atestado for solicitado pelo paciente ou seu representante legal para fins de pericia
médica deverd observar: a) o diagndstico; b) os resultados dos exames complementares; c) a
conduta terapéutica; d) o progndstico; €) as consequéncias a salde do paciente; f) o provavel
tempo de repouso estimado necessario para a sua recuperacao; g) registrar os dados de maneira

legivel; h) identificar-se como emissor.

Ordem preferencial para aceitacdo pelo empregador dos atestados médicos, por Lei, é a

seguinte :

1. Médico da empresa ou em convénio; 2. Médico do INSS ou do SUS; 3. Médico do SESI ou
SESC; 4. Médico a servico de reparticdo federal, estadual ou municipal; 5. Médico de servico
sindical; 6. Médico de livre escolha do préprio empregado, no caso de auséncia dos anteriores,

na respectiva localidade onde trabalha.

E verdade que em alguns julgados, o Poder Judiciario Trabalhista tem desprezado a ordem
preferencial e acatado amplamente os atestados fornecidos pelo INSS ou através do SUS,

mesmo que a empresa possua servigo médico proprio.

Porém, para que os atestados médicos possam ter forca de justificativa as doencgas, com
incapacidade até 15 dias, devem observar os seguintes requisitos: a) Tempo de dispensa
concedido ao segurado, por extenso e numericamente determinado. b) O médico somente sera
permitido fazer constar, em espaco apropriado no atestado, o diagnostico codificado, conforme
0 Cddigo Internacional de Doencas (CID), se houver solicitacdo do paciente ou de seu
representante legal, mediante expressa concordancia consignada no documento (Portaria MPAS
3291/1984). c) Assinatura do médico ou odontélogo sobre o carimbo do qual conste nome
completo e nimero no registro no respectivo conselho profissional. As datas de atendimento,

inicio da dispensa e emissao do atestado ndo poderao ser retroativas e deverao coincidir.


http://www.normaslegais.com.br/legislacao/resolucaocfm1851_2008.htm

EMPRESAS - FACULDADE EM ABONAR

Se por um lado 0 empregador ndo deve esta obrigacdo, por outro hd uma busca em
manter a qualidade de vida e condi¢6es saudaveis de trabalho para seu empregado,
condices estas que podem ser ameagadas pela enfermidade na familia deste, ja que
podera refletir diretamente no seu desempenho profissional.

Ora, se um empregado que trabalha em turnos, por exemplo, e que poderia agendar e
levar seu filho ao médico ap0s sua jornada normal de trabalho ndo o faz, fica evidente
sua intencdo em faltar ao servico sem justificativa legal.

Por outro lado, se ocorrer a necessidade urgente em fungédo de um fato grave e
inesperado, ainda que a jornada de trabalho seja em turnos, ha que se levar em
consideracdo a imprevisibilidade e necessidade urgente de atendimento ao filho, o que
poderia ser considerado justificavel a auséncia do empregado.

Cabe ao empregador aceitar ou ndo os atestados apresentados pelo empregado que nao
estejam previstos em lei. Se a lei, acordo ou convencéo coletiva néo disciplina sobre a
obrigacdo de o empregador recepcionar o atestado de acompanhamento médico, € uma
faculdade aceitar ou recusar.

No entanto, para que seja aceito, o gestor de Recursos Humanos deve estabelecer um
procedimento interno regulamentando as condi¢c@es em que serdo aceitos, para que
todos sejam atingidos por este regulamento. Ndo ha como um departamento aceitar e
outro ndo, conforme suas convicgoes.

A empresa poderé determinar ainda que os atestados de acompanhante (filho, pai, mée,
irmao e etc.) somente justificam a auséncia do periodo, mas ndo abonam, caso em que
as horas devem ser compensadas dentro de um determinado prazo para ndo incorrer em
prejuizos salariais.

N&o obstante, ha que se atentar para o entendimento jurisprudencial que vem
demonstrando que a mée, o pai, tutor ou responsavel que, ndo havendo outra
possibilidade, precisar se ausentar do trabalho para acompanhar o filho menor até o
médico, deve ter esta auséncia justificada pela empresa, ja que esta garantia de cuidado
do filho, além de estar estabelecido na Constituicdo Federal, € um dever estabelecido no
exercicio do patrio-poder, consubstanciado no dever dos pais de cumprir fungdes de
sustento, educacao e assisténcia aos filhos, conforme define o Estatuto da Crianca e do
Adolescente.


http://www.guiatrabalhista.com.br/tematicas/adaptabilidade.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/jornada_computo_horas.htm

